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DIREITO CIVIL E  PROCESSUAL CIVIL  –
Apelação Cível – Ação de indenização por
danos morais, materiais e outros – Acidente
automobilístico –   Sentença – Condenação
em  indenização  por  dano  moral  –
Irresignação  –  Valor  arbitrado –
Proporcionalidade  e  razoabilidade –
Redução – Provimento parcial do recurso.

–Presentes  os  pressupostos  da
responsabilidade  civil  subjetiva,  quais
sejam, o ato ilícito (infringência à regras de
trânsito), o dano (as lesões físicas), a culpa
do agente (na modalidade imprudência) e o
nexo  de  causalidade  entre  os  danos
suportados  pela  vítima  e  o  ato  ilícito
praticado, impõe-se o dever de indenizar.

– A fixação da indenização por danos morais
pauta-se  pela  aplicação  dos  princípios  da
razoabilidade  e  da  proporcionalidade.  A
finalidade da indenização é a de compensar
a  ofendida  pelo  constrangimento  indevido
que  lhe  foi  imposto  e,  por  outro  lado,
desestimular o ofensor a, no futuro, praticar
atos semelhantes.
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V  I  S  T  O  S,  relatados  e  discutidos  os
presentes autos acima identificados de apelação cível,

A C O R D A M, em Segunda Câmara Cível
do  Egrégio  Tribunal  de  Justiça  da  Paraíba,  por  votação  unânime,  dar
provimento parcial ao recurso, nos termos do voto do relator e da súmula do
julgamento retro.

R E L A T Ó R I O

Trata-se  de  Apelação  Cível  interposta  por
JOÃO FERREIRA DA SILVA contra a sentença prolatada pela MM. Juíza de
Direito da 8ª Vara Cível da Comarca de Campina Grande que julgou parcial-
mente procedentes os pedidos deduzidos na exordial dos autos da “ação de
indenização por danos morais, materiais e outros pleitos” proposta por SE-
BASTIANA ELEOTEIO DOS SANTOS, para condenar o demandado, ora re-
corrente,  a  pagar  a  título  de indenização por  danos morais  o  valor  de R$
20.000,00 (vinte mil reais), acrescidos de juros moratórios de 1% (um por cen-
to) ao mês a contar do evento danoso e correção monetária pelo INPC, a con-
tar da data da publicação da sentença.

Inconformado, o réu interpôs o presente re-
curso de apelação cível pugnando pela total improcedência da demanda, para
que fosse afastada também a condenação por danos morais. (fls.140/145)

Contrarrazões às fls.149/152.

Instada a se manifestar, a Douta Procurado-
ria de Justiça opinou pelo prosseguimento do recurso sem manifestação de
mérito, porquanto ausente interesse público. (fl. 158)

É o relatório, passo a decidir.

VOTO

Presentes  os  pressupostos  recursais
intrínsecos (cabimento, legitimidade, interesse recursal e inexistência de fato
extintivo  ao  direito  de  recorrer)  e  extrínsecos  (regularidade  formal,
tempestividade,  inexistência de fato impeditivo ao direito de recorrer  ou do
seguimento do recurso), conheço do recurso de apelação interposto.

- MÉRITO

O  cerne da questão cinge-se à apreciação
das condições elementares da responsabilidade civil, quais sejam: dano, culpa
ou dolo  e nexo causal,  ensejando o dever  de indenização.  Nesse sentido,
ensina Caio Mário da Silva Pereira:
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“Na etiologia da responsabilidade civil, como visto, são
presentes  três  elementos,  ditos  essenciais  na  doutrina
subjetivista, porque sem eles não se configura: a ofensa a
uma norma preexistente ou erro de conduta; um DANO ;
e o nexo de causalidade entre uma e outro. Não basta que
o agente haja procedido contra o direito,  isto é,  não se
define a responsabilidade pelo fato de cometer um 'erro de
conduta'; não basta que a vítima sofra um ' DANO', que é
o elemento objetivo do dever de indenizar,  pois se não
houver  um  prejuízo  a  conduta  antijurídica  não  gera
obrigação  ressarcitória”  (In.  Responsabilidade  Civil,  1ª
ed. São Paulo: Forense, 1989. p. 83).

Assim,  são  elementos  do  ato  ilícito:  a
existência de uma conduta imputada ao agente, a ocorrência de um dano a
outrem, nexo de causalidade entre o dano e a conduta imputável ao agente, e
que esta última seja culposa em sentido amplo, abrangendo o dolo e culpa em
sentido estrito (imprudência, negligência e imperícia). 

Aprioristicamente,  “in  casu”,  restaram
demonstrados todos os caracteres ensejadores do dever de reparar, estando
satisfatoriamente caracterizado o dano moral suportado pela autora/apelada,
eis que constatada a lesão física e psicológica sofrida em razão de ato ilícito
praticado pelo recorrente, mesmo que de forma culposa, revelando-se como
devido  o  arbitramento  de  prestação  pecuniária  reparatória  com  o  fito  de
promover a composição do dano suportado.

Giza  então,  a  controvérsia  tão  somente
sobre  o valor fixado a título de indenização pelo dano moral, qual seja, R$
20.000,00 (vinte mil reais).

A  jurisprudência  desta  Corte  tem
acompanhado o entendimento esposado pelo Colendo Superior Tribunal de
Justiça, no sentido de que a importância indenizatória deve ser arbitrada de
maneira em que a composição do dano seja proporcional à ofensa, calcada
nos critérios da exemplaridade e da solidariedade, e com bastante moderação,
guardando  a  devida  proporcionalidade  à  extensão  do  dano,  ao  nível
socioeconômico  da  autora  e,  também,  ao  porte  econômico  do  recorrente,
funcionário público, pautando-se o julgador pelos critérios da razoabilidade e
proporcionalidade, observando as peculiaridades do caso concreto.

No presente caso, o apelante agiu de forma
a  compensar  um  pouco  as  dores  e  traumas  sofridos  pela  vítima,  ao  dar
assistência com medicamentos, mostrando assim a boa-fé de reparação de
sua ação.

Resta  saber  se,  para  um  senhor  idoso,
aposentado, o valor fixado a título de indenização por danos morais se mostra
demasiadamente imoderada.

Sabe-se  que  na  fixação  do  valor  a  ser
indenizado, deve-se ter em mente que não pode a indenização servir para o
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enriquecimento ilícito da beneficiada, muito menos pode ser insignificante a
ponto de não recompor os prejuízos sofridos, nem deixar de atender ao seu
caráter  eminentemente  pedagógico,  essencial  para  balizar  as  condutas
sociais.

CAIO MÁRIO DA SILVA PEREIRA elucida
as funções da indenização por dano moral:

"O fulcro  do  conceito  ressarcitório  acha-se  deslocado
para  a  convergência  de  duas  forças:  caráter  punitivo
para que o causador do dano, pelo fato da condenação,
veja-se  castigado  pela  ofensa  praticada  e  o  caráter
compensatório para a vítima que receberá uma soma que
lhe  proporcione  prazer  em  contrapartida  do  mal."
(Responsabilidade Civil, Forense, 1990, p. 61).

Observando o princípio da razoabilidade e
do bom senso, as circunstâncias apresentadas, bem como considerando o ato
ilícito praticado contra o autora e a situação econômica do apelado, o valor da
indenização deve ser diminuído para o importe de R$ 7.000,00 (sete mil reais).

     
      DISPOSITIVO

Ante  todo  o  exposto,  dou  PROVIMENTO
PARCIAL à apelação cível, apenas para reduzir a indenização fixada a título
de danos morais ao montante de R$ 7.000,00 (sete mil reais), devendo a sen-
tença ser mantida nos demais termos.

É como voto.

Presidiu a Sessão o Exmo. Des. Abraham
Lincoln  da  Cunha  Ramos  . Participaram  do  julgamento,  o  Exmo.  Des.
Abraham Lincoln da Cunha Ramos, o Exmo. Dr. Miguel Britto de Lira Filho, juiz
convocado em substituição ao Exmo. Des. Oswaldo Trigueiro do Valle Filho e
Exmo.  Dr.  Onaldo  Rocha  de  Queiroga,  juiz  convocado  em  substituição  à
Exma. Desa.  Maria das Neves do Egito de Araújo Duda Ferreira.

Presente ao julgamento  a Exma. Dra.  Ana
Cândida Espínola, Promotora de Justiça convocada. 

Sala de Sessões da Segunda Câmara Cível
do Tribunal de Justiça do Estado da Paraíba, João Pessoa,13 de outubro de
2015.

Des. Abraham Lincoln da Cunha Ramos
Relator
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